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Resumo: Este estudo analisa as praticas institucionais empregadas no combate
a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Por meio de uma revisdo de
bibliografica abrangente, investigou-se as estratégias adotadas por instituicbes
governamentais e organizagbes nao governamentais para prevenir, proteger e
apoiar as vitimas. Além disso, foi examinado os desafios enfrentados por essas
instituicbes na implementacao efetiva dessas praticas. A metodologia utilizada
para a construgcdo desse trabalho consistiu em uma reviséo bibliografica ao qual
buscou-se conhecer os trabalhos ja publicados de especialistas e tedricos que
tratam desse tema. Foi considerado para a pesquisa, publicagdes em periddicos
indexados, livros, artigos, monografias, teses, e a Base Nacional de Dados do
Poder Judiciario (Datajud). Os resultados destacam a importancia da
sensibilizagdo, da capacitacéo dos profissionais e da integracédo de servicos para
melhorar o enfrentamento dessa grave questéo social.

Palavras-chave: Violéncia doméstica, praticas institucionais, prevencao,

protecao, apoio.

Abstract: This study analyzes the institutional practices used to combat domestic
and family violence against women. Through a comprehensive literature review,
we investigated the strategies adopted by government institutions and
non-governmental organizations to prevent, protect and support victims.
Furthermore, the challenges faced by these institutions in effectively
implementing these practices were examined. The methodology used to construct
this work consisted of a bibliographical review in which we sought to understand
the already published works of specialists and theorists who deal with this topic.
Publications in indexed journals, books, articles, monographs, theses, and the
National Database of the Judiciary (Datajud) were considered for research. The
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results highlight the importance of raising awareness, training professionals and
integrating services to improve the fight against this serious social issue.

Keywords: Domestic violence, institutional practices, prevention, protection,

support.

1. INTRODUGAO

A violéncia doméstica e familiar contra a mulher é uma questdo de extrema
importancia que afeta milhées de mulheres em todo o mundo. Essa forma de
violéncia engloba uma variedade de comportamentos prejudiciais, incluindo
agressao fisica, psicoldgica, sexual, econébmica e patrimonial. O impacto disso
nas vidas das mulheres é profundo, causando nao apenas danos fisicos e
emocionais, mas também perpetuando desigualdades de género e minando a
capacidade das mulheres de participar plenamente na sociedade.

Neste contexto, as praticas institucionais desempenham um papel crucial
no combate a violéncia doméstica. Instituigdes governamentais, organiza¢des da
sociedade civil e a propria sociedade desempenham papéis distintos nesse
combate, e a eficacia dessas praticas institucionais € um fator determinante na

protecao das vitimas e na prevengao da violéncia.

O movimento feminista influenciou o uso simbdlico do direito penal para
justificar a sua exigéncia de criminalizagdo. Porém as normas penais simbdlicas

nao trabalham as verdadeiras causas dos conflitos mostrando-se inefetivas.

O direito penal ndo constitui um instrumento adequado para a politica social.
Por tras disto esta a ideia errada de que conflitos aparentemente insolluveis

podem ser remediados através da promulgacéao de leis.

O conceito de "género" surgiu entre as feministas americanas como uma
forma de enfatizar as carateristicas sociais das distingcbes baseadas no sexo,

rejeitando o determinismo bioldgico associado aos termos "sexo" e "diferenca



sexual." Além disso, o termo "género" introduziu a idéia de relacionalidade nas
definicbes normativas da feminilidade, buscando superar a limitacdo de estudos

femininos centrados exclusivamente nas mulheres.

Ao compreender a complexidade desse problema e as abordagens
institucionais para combaté-lo, espera-se contribuir para um dialogo informado e
para a promogado de mudancas significativas na forma como a sociedade

enfrenta a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Diante do supracitado, este estudo teve como objetivo analisar as praticas
institucionais no combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
examinando as politicas publicas, os recursos disponiveis, a aplicacido da
legislacdo existente e o papel das organizagdes ndo governamentais nesse
esforgo. Além disso, o estudo também busca identificar desafios e lacunas que
podem existir no sistema de combate a violéncia doméstica e propor possiveis

solucdes para melhorar a eficacia das praticas institucionais.

2. DEFINIGAO E TIPOS DE VIOLENCIAS DOMESTICAS

A Lei Maria da Penha n° 11.340 entrou em vigor em 22 de setembro de
2006. Sendo muito importante para o combate a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher. Os indices de violéncia contra as mulheres € ainda elevado
mesmo com a Lei Maria da Penha em vigor. Segundo Ferraz e Ribeiro (2023, p.
22):

Mesmo com a evolugao legislativa em prol das mulheres, os indices de
violéncia continuam elevados, demonstrando a insuficiéncia da politica
criminal ora adotada.(...) a Lei n. 11.340 esbarra com obstaculos para
concretizar seus principios legais. Na atualidade, a aplicagdo da lei
esta reservada a sua fungado criminal, além do mais de configuragédo
deficitaria, seja pela auséncia de uma estrutura do poder judiciario em
acolher as demandas, ou pela baixa destreza dos funcionarios em
realizar um atendimento humanizado as mulheres vitimas de violéncia,
ou também seja pela n&o responsabilizagdo dos agressores, em
sintese, sao varios os motivos que fazem a Lei Maria da Penha n&o ser
suficiente.



A violéncia doméstica € um padrdo de comportamento abusivo que
ocorre dentro de relacdes familiares ou de convivéncia. A Lei Maria da Penha traz
em seu bojo os diferentes tipos de violéncia doméstica a saber (TEIXEIRA,
2022):

- Violéncia Fisica: Envolve o uso da forga fisica para causar dor, lesdes ou
ferimentos a uma pessoa. Isso pode incluir bater, empurrar, socar, chutar e

qualquer forma de agresséao fisica.

- Violéncia Psicolégica: Também conhecida como violéncia emocional, é
caracterizada por comportamentos que visam controlar, humilhar, ameacgar ou
isolar emocionalmente a vitima. Isso pode incluir manipulagdo, chantagem

emocional e degradagéo constante.

- Violéncia Sexual: Refere-se a qualquer forma de coergédo, abuso ou
exploragcéo sexual sem o consentimento da vitima. Isso inclui estupro, assédio

sexual e qualquer ato sexual forgado.

- Violéncia Patrimonial: Envolve o controle ou dano intencional aos
recursos financeiros e patrimoniais da vitima, como restringir o acesso a dinheiro,
destruir propriedades ou forgar a vitima a fazer coisas contra sua vontade em

relacdo a questdes financeiras.

- Violéncia Moral: Também chamada de violéncia simbdlica, consiste em
insultos, depreciagao, discriminagao e difamacao que afetam a autoestima e a

integridade emocional da vitima.

Surge, nesse sentido, como resposta a grave crise de legitimidade que
afeta o sistema penal e a prisdo (incapacitados de dar respostas
satisfatorias a vitimas e infratores) e em antitese superadora do modelo
retributivo-punitivo por ele reproduzido, hoje revigorado pelo
eficientissimo penal, mormente pela “Tolerancia Zero”, resultando em
duplicagdo permanente da violéncia. (ANDRADE, 2012, p. 334)

Esses tipos de violéncia muitas vezes coexistem em situagdes de violéncia
doméstica, e é fundamental reconhecé-los para que as vitimas possam buscar

ajuda e protecdo. E importante destacar que a violéncia doméstica é crime em



muitos paises e deve ser denunciada as autoridades para que medidas legais

adequadas possam ser tomadas.

2.1 LEGISLAGAO E POLITICAS PUBLICAS

No Brasil, o combate a violéncia doméstica € regulamentado
principalmente pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), que estabelece em
seu Art. 1°:

.. mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo Federal,
da Convencgado sobre a Eliminagdo de Todas as Formas de Violéncia
contra a Mulher, da Convengao Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratados internacionais
ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispde sobre a criagdo
dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e
estabelece medidas de assisténcia e prote¢cdo as mulheres em situagao
de violéncia doméstica e familiar”.

Algumas politicas publicas e medidas adicionais tém sido implementadas
para fortalecer o enfrentamento desse problema. A Lei Maria da Penha prevé
medidas protetivas, como afastamento do agressor, além de proporcionar
assisténcia juridica e psicologica as vitimas. Além disso, o Cddigo Penal também

prevé punicdes aos agressores (SILVA E SILVA, 2023).

A criagdo de delegacias especializadas no atendimento as mulheres
vitimas de violéncia € uma medida importante. Essas delegacias tém o papel de
fornecer um ambiente mais sensivel e acolhedor para as vitimas. Unidades de
atendimento multidisciplinar Casa da Mulher Brasileira que oferecem servigos
como abrigamento temporario, atendimento psicossocial e judicial, entre outros.
Diversas campanhas de conscientizagdo tém sido promovidas pelo governo e
organizacbes da sociedade civil para sensibilizar a populacdo sobre a
importancia de denunciar a violéncia doméstica.

A Lei 11.340/06 elenca o compromisso do Estado brasileiro em prover a
assisténcia judiciaria as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar,

definindo que:


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm

Art. 27. Em todos os atos processuais, civeis e criminais, a mulher em
situagao de violéncia doméstica e familiar devera estar acompanhada
de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. Art. 28. E
garantida a toda mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar o
acesso aos servicos de Defensoria Publica ou de Assisténcia Judiciaria
Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante
atendimento especifico e humanizado.

O Brasil tem trabalhado para estender a rede de atendimento as vitimas
de violéncia, envolvendo profissionais de diversas areas, como advogados,
assistentes sociais, psicologos, e profissionais de saude. A eficacia das medidas
legais € um processo complexo e requer andlise de dados estatisticos, como
taxas de denuncia e condenagao, bem como a percepc¢ao das vitimas sobre a
protecao oferecida. Além disso, é importante considerar os desafios enfrentados
na implementagcéo e execugao das politicas e leis, como a falta de estrutura e

capacitacdo adequada em algumas regides do pais.

No art. 19, §§5° e 6° da Lei Maria da Penha: § 5° As medidas protetivas
de urgéncia serdo concedidas independentemente da tipificagdo penal
da violéncia, do ajuizamento de agado penal ou civel, da existéncia de
inquérito policial ou do registro de boletim de ocorréncia. (Incluido pela
Lei n° 14550, de 2023) § 6° As medidas protetivas de urgéncia
vigorardo enquanto persistir risco a integridade fisica, psicolégica,
sexual, patrimonial ou moral da ofendida ou de seus dependentes.
(Incluido pela Lei n°® 14.550, de 2023)

Ha ainda a necessidade de constante aprimoramento das politicas
publicas e leis para garantir uma protegdo efetiva as vitimas de violéncia
domeéstica e a responsabilizagdo dos agressores. A sociedade, 6rgaos
governamentais e organizagdes nao governamentais desempenham papeis

fundamentais na luta contra a violéncia doméstica.



3. INSTITUIGOES ENVOLVIDAS

Existem varias instituicbes que desempenham papéis importantes no

combate a violéncia doméstica. Alguns dos principais incluem:

1. Delegacia de Policia Especializada: Geralmente, ha uma Delegacia

Especializada de Atendimento a Mulher (DEAM) onde as vitimas de
violéncia domeéstica podem registrar queixas. Estas delegacias tém

equipes treinadas para lidar especificamente com esses casos.

2. Centros de Referéncia de Atendimento a Mulher: Os CRAMSs s&o locais

onde as vitimas de violéncia doméstica podem buscar apoio
psicologico, juridico e social. Eles oferecem aconselhamento,

orientacdo e encaminhamento para outros servigos necessarios.

3. Juizados Especializados: Em algumas cidades, existem Juizados

Especiais de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a Mulher, que

tratam de casos desse tipo com maior agilidade e expertise.

4. Promotoria de Justica: Promotores de Justica, em colaboragdo com as
delegacias e juizados, desempenham um papel fundamental na

investigacéo e processamento de casos de violéncia doméstica.

5. Defensoria Publica: A Defensoria Publica € responsavel por fornecer

assisténcia juridica gratuita as vitimas que ndo tém recursos para

contratar um advogado particular.

6. Organizacbes da Sociedade Civil: Existem organizagcbes nao

governamentais e grupos comunitarios que também se envolvem na

conscientizagao, prevengao e apoio as vitimas de violéncia doméstica.

7. Hospitais e Postos de Saude: Profissionais de saude desempenham

um papel importante na identificacdo e tratamento das vitimas de
violéncia doméstica, oferecendo cuidados médicos e encaminhando os

casos as autoridades apropriadas.



8. Conselho Tutelar: Quando criangas estdo envolvidas em casos de

violéncia doméstica, o Conselho Tutelar tem o dever de proteger seus

direitos e garantir sua seguranca.

Essas instituicbes trabalham em conjunto para abordar a violéncia
doméstica, proporcionando apoio as vitimas, investigando casos, processando
agressores e promovendo a conscientizagao sobre a importancia de combater

esse grave problema social.

3.1.ACOLHIMENTO AS VIiTIMAS

O atendimento as vitimas de violéncia doméstica deve ser realizado de
forma eficaz e sensivel. Isso envolve acolher, orientar e oferecer assisténcia
adequada a quem necessita. E importante contar com profissionais treinados em
psicologia, assisténcia social e direitos humanos para garantir um suporte
completo. Além disso, parcerias com organizagdes locais e estaduais podem ser
fundamentais para fortalecer o sistema de apoio as vitimas na regido. A criagao
de redes de apoio e a divulgacédo de servigos disponiveis também sao aspectos
essenciais para que as vitimas saibam onde buscar ajuda e se sintam

amparadas.

O acolhimento, orientagdo e assisténcia as vitimas sdao de extrema
importancia para garantir o bem-estar e a justica. A qualidade dos servigos
prestados deve ser avaliada com base em diversos critérios. E fundamental que
as vitimas tenham facil acesso aos o6rgdos responsaveis, como delegacias,
hospitais, e centros de apoio. A formacado e capacitacdo dos profissionais que

lidam com vitimas sdo essenciais para um atendimento sensivel e eficiente.

As vitimas devem ser tratadas com empatia, respeito e compreensao,
evitando qualquer forma de revitimizagdo. Os 6rgaos precisam contar com
recursos adequados para oferecer apoio psicolégico, juridico e social as vitimas.

A celeridade na resposta aos casos € crucial para evitar a perpetuacdo do



sofrimento das vitimas. Deve haver sistemas de monitoramento e avaliagao

continuos para identificar areas de melhoria e garantir a eficacia dos servigos.

(...) as medidas protetivas de urgéncia, previstas no art. 22 da Lei n.
11.340/2006, nao se destinam a utilidade e efetividade de um processo
especifico. Sua configuragao remete a tutela inibitéria, visto que tem por
escopo proteger a vitima, independentemente da existéncia de inquérito
policial ou agao penal, ndo sendo necessaria a realizagao do dano, mas,
apenas, a probabilidade do ato ilicito. (...) (RHC 74.395/MG, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
18/02/2020, DJe 21/02/2020)

A cooperagao entre diferentes entidades e 6rgaos é fundamental para
fornecer uma assisténcia abrangente e eficaz. A avaliagdo da qualidade dos
servicos deve ser conduzida regularmente, envolvendo a comunidade e as
proprias vitimas para garantir que as necessidades estejam sendo atendidas e
que eventuais problemas sejam corrigidos. Muitos casos de violéncia doméstica
nao sao relatados, tornando dificil estimar a verdadeira extensdo do problema. A
falta de conscientizacdo e de sistemas de denuncia eficazes contribui para a

subnotificagao.

A educacao sobre os direitos das mulheres, a igualdade de género e a
prevencgao da violéncia doméstica € essencial. A falta de programas educacionais

adequados contribui para a perpetuagao do problema.

4. EDUCAGAO E CONSCIENTIZAGAO

A educacao e conscientizacdo desempenham um papel fundamental na
prevencao da violéncia contra a mulher e na promogao da igualdade de género.

Aqui estdo algumas analises aprofundadas sobre as agdes nesse campo:

. Educacao de género desde cedo: Introduzir a educagao de género nas
escolas desde tenra idade é fundamental. Isso pode ser feito por meio de

curriculos que ensinam o respeito as diferengas de género e a igualdade.
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. Campanhas de conscientizacdo: Programas de conscientizagao, tanto
nas escolas como na sociedade em geral, sdo eficazes para disseminar

informacgdes sobre a igualdade de género e os efeitos da violéncia de género.

. Capacitacao de professores e educadores: Preparar os educadores para
abordar questdes de género de forma sensivel e inclusiva é crucial para garantir

que as informagdes corretas sejam transmitidas.

. Promogéo de modelos de género positivos: Celebrar modelos de género
positivos nas midias e na sociedade pode influenciar as percepcgdes e atitudes

das pessoas em relagao ao género.

. Inclusdo de temas de género no curriculo: Integrar tépicos relacionados
ao género em varias disciplinas, como histéria, literatura e ciéncias sociais, pode

enriquecer a compreensao da igualdade de género.

. Acesso a informagao: Garantir que as pessoas tenham acesso facil a
recursos e informacdes sobre igualdade de género e prevencao da violéncia é

fundamental.

. Apoio a vitimas: Educar a sociedade sobre como apoiar as vitimas de
violéncia de género € igualmente importante. Isso pode envolver a criagado de

redes de apoio e servigos de aconselhamento.

. Promocgao da igualdade no local de trabalho: Empresas e organizagdes
desempenham um papel importante na promogao da igualdade de género,
incluindo a conscientizagdo sobre salarios justos e oportunidades iguais de

ascensao.

. Mudanca cultural: Reconhecer que a mudanca cultural € um processo
gradual e continuo. A educagéo e a conscientizagao devem ser persistentes para

que as atitudes e comportamentos evoluam.

. Monitoramento e avaliacdo: E essencial medir os resultados das acdes
de educagao e conscientizagcdo para ajustar estratégias e garantir que estejam

produzindo resultados positivos.
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. Advocacia e Mudanga de Politicas: Grupos e organizagdes de defesa dos
direitos das mulheres desempenham um papel importante na pressao por
mudancgas nas politicas publicas. Isso pode incluir leis mais rigorosas contra a

violéncia de género e sistemas de apoio mais abrangentes.

. Monitoramento e Avaliacdo: E crucial avaliar a eficacia das acdes de
conscientizacdo e educacgao para fazer ajustes necessarios e garantir que estao

produzindo resultados tangiveis.

. Cooperacéo Internacional: A violéncia de género € um problema global. A
colaboragado internacional € importante para compartilhar boas praticas e

abordagens bem-sucedidas.

Destarte que a educagao e conscientizacdo desempenham um papel
multifacetado na prevencao da violéncia contra a mulher e na promocédo da
igualdade. Essas agdes devem ser abrangentes, envolvendo todos os niveis da
sociedade e adaptadas as necessidades culturais e sociais especificas de cada
comunidade. Através de agdes coordenadas, € possivel criar uma sociedade

mais igualitaria e justa.

4.1 DESAFIOS E OBSTACULOS

Combater a violéncia doméstica em todo o Brasil € uma tarefa complexa
devido a uma série de desafios e obstaculos. Alguns dos principais fatores que
tornam essa luta dificil sdo: normas culturais arraigadas que minimizam a
gravidade da violéncia doméstica; a ideia de que "questdes de familia devem
ficar em familia", o que dificulta a intervengdo de terceiros; esteredtipos de
género que perpetuam a subjugacao das mulheres e barreiras sociais; medo de

represalias por parte das vitimas, o que impede a denuncia.

Aqui temos, claramente, um exemplo de um novo direito, a tutela de
garantia fundamental, por acdo direta, que obriga terceiro ou a si
mesmo, mas que exige uma decisdao judicial para acrescer
coercitividade ao direito constitucionalmente assegurado. [...] O réu é
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tdo somente intimado, segundo a tradicional classificagdo de Barbosa
Moreira, uma vez que nao se defende de alegagdes da requerente,
apenas toma ciéncia dos termos do processo e do que deve fazer e
deixar de fazer. (Assuncao, 2020, p. 170)

Falta de conscientizagcdo sobre os direitos das vitimas e os recursos
disponiveis. Estigmatizagcdo das vitimas, que muitas vezes sao culpabilizadas. A
dependéncia financeira das vitimas em relagdo aos agressores. Falta de
recursos para abrigos e programas de apoio as vitimas e um sistema juridico
ineficiente e caro para as vitimas buscarem justiga. Subnotificagcdo de casos de
violéncia doméstica devido ao medo, a vergonha e a falta de confianga no

sistema.

Dificuldade em coletar dados precisos sobre a extensado do problema, e o
baixo investimento em programas de prevencgao e apoio as vitimas. Escassez de
profissionais de saude, assistentes sociais e psicologos treinados para lidar com
vitimas de violéncia doméstica. Muitas vitimas dependem economicamente do

agressor, o que dificulta a busca por ajuda.

A escassez de abrigos e servigos de apoio acessiveis torna dificil para as
vitimas encontrar um local seguro para se refugiar. Embora existam leis para
proteger vitimas de violéncia doméstica, a aplicacao eficaz muitas vezes é um
problema. A demanda por servicos de apoio excede a capacidade de muitas

organizagdes, devido a recursos insuficientes.

A grande preocupagao do direito era limitar a mulher na sua capacidade
civel, no seu poder patrimonial, na sua educagéo, e, de forma geral, no
seu poder de decisdo no seio social e familiar. E essa limitagdo cabia ao
Direito Civil. Ja para o Direito Penal, a preocupacgio era minima, pois as
mulheres, como regra, representavam o papel de vitima. Um ser fragil,
domeéstico, dependente, pouco ou nenhum perigo oferecia a sociedade
e nao precisaria, assim, sofrer tutela do Direito Penal. O papel de
cometer crimes cabia ao homem sujeito ativo, dominador e perigoso
(MELLO, 2010a, p. 138)

Para combater essas barreiras, € essencial promover a educacgado, a

conscientizacdo e o fortalecimento das leis e politicas de combate a violéncia
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domeéstica. Além disso, é importante oferecer apoio psicologico, juridico e
financeiro as vitimas, bem como promover uma mudancga cultural em diregao ao
respeito e igualdade de género. Muitas vitimas de violéncia doméstica nao
denunciam seus agressores devido a uma cultura de siléncio, medo e
estigmatizagdo. Muitas vezes, as vitimas temem o julgamento da sociedade e da

prépria familia, o que dificulta a identificagdo e o combate aos casos.

A violéncia doméstica é resultado de desigualdades de género enraizadas
na sociedade. Atitudes machistas e estereotipos de género contribuem para a
perpetuacdo desse problema, tornando a conscientizagdo e a educagao
essenciais para a mudanga. Os custos associados a advogados e a falta de
servigos publicos eficazes sdo obstaculos significativos. Muitas comunidades,
especialmente em areas rurais, carecem de servigos de apoio as vitimas, como
abrigos e centros de atendimento. Isso pode forcar as vitimas a permanecerem

em situagdes perigosas.

Tanto a nivel local quanto nacional, a alocagdo de recursos financeiros
insuficientes para o combate a violéncia doméstica limita a capacidade de
atendimento as vitimas e a implementacdo de politicas eficazes. Para superar
esses desafios, € fundamental promover a conscientizagdo, implementar
politicas mais eficazes, fortalecer a legislagdo, oferecer servicos de apoio
acessiveis, e investir em educacgao e na mudanga de mentalidades. Além disso, a
colaboracéao entre diferentes setores da sociedade, como governo, organizagdes
nao governamentais e comunidades, é crucial para avangar na luta contra a

violéncia doméstica em todo o Brasil.

5. CONCLUSAO

Concluimos que este artigo demonstra que sobre as praticas institucionais
no combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher deve ressaltar a
importancia da conscientizagdo, da cooperagao e da melhoria continua dessas

praticas. E fundamental reconhecer que a violéncia contra a mulher é um
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problema profundo e persistente em nossa sociedade, e o trabalho realizado por
instituicdes locais desempenha um papel crucial na protecdo das vitimas e na

promog¢ao de uma cultura de igualdade de género.

Ao longo deste estudo, foi possivel observar a complexidade do desafio
enfrentado para se combater a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. A
parceria entre a policia, os servicos de saude, as organizagdes nao
governamentais e outros 6rgdos desempenha um papel vital na abordagem
dessa questdo, e é claro que a coordenacao e a capacitacao desses atores sao
areas que requerem melhorias continuas. Além disso, a conscientizagao publica
desempenha um papel critico na prevencgao da violéncia doméstica. Os esforgos
para educar a comunidade sobre os direitos das mulheres e as consequéncias da
violéncia devem ser ampliados. Isso pode incluir campanhas de conscientizacéo,
programas de educagado nas escolas e a promogao de modelos positivos de

masculinidade.

O combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher € uma tarefa
desafiadora, mas crucial. Para progredir, € necessario o compromisso continuo
de todas as partes interessadas, aprimorando as praticas institucionais,
promovendo a conscientizagao publica e trabalhando para criar uma sociedade
mais justa e igualitaria para as mulheres. A violéncia doméstica e familiar contra a
mulher € uma questao de extrema importancia em todo o mundo, e o estudo das
praticas institucionais no combate a esse problema revela desafios e avancgos

significativos.

Os resultados demonstram que a conscientizagdo sobre a violéncia de
género estd aumentando, gragas a esforcos de organizagdes locais e
governamentais. No entanto, ainda existem barreiras culturais e sociais a serem
superadas. O estudo ressalta a necessidade de uma abordagem multifacetada,

que inclua educacao, servigos de apoio as vitimas e leis mais rigorosas.

Além disso, destaca a importancia da cooperagao entre instituicbes, como

a policia, o sistema de saude e organizagdes ndo governamentais, para garantir
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uma resposta eficaz a violéncia doméstica. A promogao da igualdade de género e
a desconstrucao de esteredtipos também se mostram cruciais. A luta contra a
violéncia doméstica e familiar requer um compromisso continuo e uma
abordagem multidisciplinar. E crucial que as instituicdes trabalhem em conjunto,
fortalecendo a rede de apoio as vitimas e implementando politicas de prevengao
eficazes. Além disso, é fundamental sensibilizar a comunidade sobre essa
questdo e promover a igualdade de género, criando um ambiente onde a
violéncia nao seja tolerada. Somente através de uma abordagem abrangente e
duradoura, sera possivel alcangar um futuro onde todas as mulheres possam

viver sem o medo da violéncia doméstica e familiar.
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